
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 787.872 - DF (2015/0251659-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : AUGUSTO CESAR REZENDE TONUSSI 
ADVOGADO : EDUARDO DE VILHENA TOLEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. NÃO VERIFICAÇÃO.  MOMENTO CONSUMATIVO. 
TEORIA DA APPREHENSIO OU AMOTIO. ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO NOS TRIBUNAIS SUPERIORES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses 
em que a decisão monocrática for proferida em obediência ao art. 932 do 
Código de Processo Civil - CPC e art. 3º do Código de Processo Penal - 
CPP. 

2. Esta Corte adotou o entendimento no sentido da teoria da 
apprehensio, também denominada de amotio, segundo a qual os crimes 
de roubo e de furto, consumam-se no momento em que os agentes se 
tornam possuidores da coisa alheia móvel, pouco importando se por longo 
ou breve espaço temporal, sendo desnecessária a posse mansa, 
pacífica, tranquila ou mesmo desvigiada.

3. "O Plenário do Supremo Tribunal Federal, superando a 
controvérsia em torno do tema, consolidou a adoção da teoria da 
apprehensio (ou amotio), segundo a qual se considera consumado o 
delito de furto quando, cessada a clandestinidade, o agente detenha a 
posse de fato sobre o bem, ainda que seja possível à vitima retomá-lo, por 
ato seu ou de terceiro, em virtude de perseguição imediata. Desde então, 
o tema encontra-se pacificado na jurisprudência dos Tribunais Superiores. 
Delimitada a tese jurídica para os fins do art. 543-C do CPC, nos 
seguintes termos: Consuma-se o crime de furto com a posse de fato da 
res furtiva, ainda que por breve espaço de tempo e seguida de 
perseguição ao agente, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou 
desvigiada." (REsp 1524450/RJ, Representativo da Contovérsia, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO,  DJe 29/10/2015) .

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 18 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 787.872 - DF (2015/0251659-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : AUGUSTO CESAR REZENDE TONUSSI 
ADVOGADO : EDUARDO DE VILHENA TOLEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão proferida pelo 

então relator Min. GURGEL DE FARIA, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, nos termos da Súmula 83/STJ.

A defesa do agravante alega, inicialmente, que o relator ao decidir 

monocraticamente o agravo acabou por julgar o recurso especial, analisando as 

questões suscitadas e reforçadas no agravo de instrumento. Aduz que " o fato de o 

Recurso especial não ter sido submetido a julgamento colegiado alijou o direito de 

defesa à sustentação oral, permitindo que todos os Ministros pudessem efetivamente 

conhecer, com amplitude, a matéria questionada" (fl. 339)

 No mérito, reitera que "As razões jurídicas do v. acórdão, objeto do 

recurso especial, como postas, eliminam do mundo jurídico o crime de furto na 

modalidade tentada. Todo crime de furto traz como elementar do tipo a inversão da 

posse - a propriedade só se estabelece se o proprietário detiver o poder de dispor da 

coisa" (fl. 337)

Requer a reforma do julgado no colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 787.872 - DF (2015/0251659-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Inicialmente, consoante o entendimento desta Corte, não existe ofensa ao 

princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão monocrática for proferida 

com fundamento no art. 932 do Código de Processo Civil e art. 3º do Código de 

Processo Penal, os quais autorizam o relator a negar provimento a recurso 

manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente fundamentado ou em 

confronto com súmula ou jurisprudência desta Corte, como é o caso dos autos. Por 

outro lado, o julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual vício da decisão 

agravada. A propósito: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 932 
DO NCPC E 34 DO RISTJ. PEDIDO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. WRIT INSTRUÍDO COM ELEMENTOS QUE NÃO 
ATESTAM O VÍCIO APONTADO NA IMPETRAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há se falar em ofensa ao princípio da 
colegialidade quando a decisão monocrática é proferida em 
obediência aos art. 932 do Código de Processo Civil e arts. 34, XVIII e 
XX, ambos do Regimento Interno desta Corte Superior, que 
franqueiam ao relator a possibilidade de não conhecer recurso, 
pedido e habeas corpus, quando manifestamente inadmissível ou 
improcedente.

2. É manifesta a improcedência de habeas corpus – 
passível, portanto, de ser decida monocraticamente a inviabilidade de seu 
conhecimento por esta Corte – que alega nulidade de julgamento de 
agravo de execução por ausência de adequada intimação de causídico, 
quando o chamamento ao ato processual foi publicado em nome do 
advogado que assinou as razões recursais e o writ não é instruído de 
elementos capazes de demonstrar o vício supostamente incorrido pela 
indigitada autoridade coatora.

3. Cópias de procuração, do substabelecimento de seus 
poderes e de renúncia ao mandato – apresentados a esta Corte Superior 
como se naqueles autos constassem – não marcados com nenhum 
carimbo dos Juízos ordinários são incapazes de atestar que, desde a 
interposição do agravo de execução, já por lá estivessem, como alegado 
pela impetrante, não servindo, portanto, à comprovação de que o 
imputado equívoco e a perda da atividade processual daí decorrentes 
seriam de responsabilidade do Tribunal a quo.

Documento: 1531296 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/08/2016 Página  4 de 4



 
 

 
4. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 313.925/SP, 

Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
25/04/2016).

PROCESSO PENAL. AGRAVO INTERNO NO HABEAS 
CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU O 
PEDIDO LIMINAR FORMULADO NO WRIT ORIGINÁRIO. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DA PETIÇÃO INICIAL DESTE HABEAS 
CORPUS. SÚMULA 691/STF. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PATENTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro 
relator está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo 
CPC e pela Lei n. 8.038/1990. Ademais, os temas sempre poderão ser 
levados ao colegiado, por meio do controle recursal, com a 
interposição de agravo regimental. 

2. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada 
no sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere 
o pleito liminar em mandamus manejado na origem, a não ser que fique 
demonstrada flagrante ilegalidade, o que não ocorre na espécie. 
Inteligência do enunciado da Súmula 691/STF. 

3. Hipótese em que a decisão que indeferiu o pedido liminar 
na origem encontra-se suficientemente motivada e não apresenta 
ilegalidade patente para justificar a mitigação do enunciado sumular. 

4. Agravo regimental não provido (AgInt no HC 352.883/RJ, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
2.5.2016).

No mais, o agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir 

os fundamentos do decisório agravado.

Esta Corte adotou o entendimento no sentido da teoria da apprehensio, 

também denominada de amotio, segundo a qual os crimes de roubo e de furto, 

consumam-se no momento em que os agentes se tornam possuidores da coisa alheia 

móvel, pouco importando se por longo ou breve espaço temporal, sendo desnecessária 

a posse mansa, pacífica, tranquila ou mesmo desvigiada.

Tal entendimento restou consolidado quando do julgamento da Terceira 

Seção, realizado sob a sistemática dos recursos repetitivos, nos seguintes termos:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. RITO PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. 
DIREITO PENAL. FURTO. MOMENTO DA CONSUMAÇÃO. LEADING 
CASE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 102.490/SP. ADOÇÃO DA 
TEORIA DA APPREHENSIO (OU AMOTIO). PRESCINDIBILIDADE DA 
POSSE MANSA E PACÍFICA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
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1. Recurso especial processado sob o rito do art. 543-C, § 

2º, do CPC e da Resolução n. 8/2008 do STJ.
2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, superando a 

controvérsia em torno do tema, consolidou a adoção da teoria da 
apprehensio (ou amotio), segundo a qual se considera consumado o 
delito de furto quando, cessada a clandestinidade, o agente detenha a 
posse de fato sobre o bem, ainda que seja possível à vitima retomá-lo, 
por ato seu ou de terceiro, em virtude de perseguição imediata. Desde 
então, o tema encontra-se pacificado na jurisprudência dos Tribunais 
Superiores.

3. Delimitada a tese jurídica para os fins do art. 543-C do 
CPC, nos seguintes termos: Consuma-se o crime de furto com a posse 
de fato da res furtiva, ainda que por breve espaço de tempo e seguida de 
perseguição ao agente, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou 
desvigiada.

4. Recurso especial provido para restabelecer a sentença 
que condenou o recorrido pela prática do delito de furto consumado." 
(REsp 1524450/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO,  
DJe 29/10/2015)

A propósito, colacionam-se os seguintes precedentes a mero título de 

amostragem: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. MOMENTO CONSUMATIVO. TEORIA  DA  AMOTIO. 
INVERSÃO DA POSSE. CONSUMAÇÃO. DESNECESSIDADE DA 
POSSE  MANSA  E  PACÍFICA.  ENTENDIMENTO  DA TERCEIRA 
SEÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.499.050/RJ.

1.  De  acordo  com  a  jurisprudência  consolidada  
deste  Superior Tribunal  de  Justiça,  reafirmada  no recente 
julgamento do Recurso Especial  Repetitivo  1.499.050/RJ  pela  
Terceira  Seção,  deve ser adotada  a  teoria  da  aprehensio  ou  
amotio  no  que  se refere à consumação do delito de roubo, que 
ocorre no momento em que o agente se  torna  possuidor  da  res 
furtiva, ainda que a posse não seja de forma  mansa e pacífica, não 
sendo necessário que o objeto subtraído saia da esfera de vigilância 
da vítima.

2.  Agravo  regimental provido. Embargos de divergência 
opostos pelo Ministério Público Federal prejudicados." (AgRg no REsp 
1201491/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, DJe 12/04/2016)

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. AMOTIO. 
DESNECESSIDADE DE POSSE MANSA E PACÍFICA. 
CONSUMAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. ART. 543-C DO 
CPC. SÚMULA 83 DO STJ.

1.  A  Terceira  Seção  deste  Tribunal  Superior,  em 
julgamento de recurso  submetido à sistemática do art. 543-C do 
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Código de Processo Penal,  firmou  a tese de que o crime de roubo 
se consuma no momento em  que  o  agente  se  torna possuidor da 
coisa subtraída, mediante violência  ou  grave  ameaça,  ainda que 
haja imediata perseguição e prisão,  sendo prescindível que o objeto 
subtraído saia da esfera de vigilância da vítima.

2.  Não se vislumbra nos autos circunstância apta a 
autorizar que se afaste  a  jurisprudência consolidada nesta Corte diante 
da alegação de  ter  a  polícia sido acionada durante a conduta criminosa, 
o que teria  encurtado  o iter, vindo a perseguir os agentes e prendê-los, 
logo em seguida, na posse dos bens das vítimas.

3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 
734.427/GO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 
21/03/2016)

Incide à espécie, pois, a Súmula n. 83 desta Corte. Ressalta-se que esse 

óbice também se aplica ao recurso especial interposto com fulcro na alínea "a" do 

permissivo constitucional, como na presente hipótese. A propósito: 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO ESPECIAL. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. 
CRITÉRIOS FIXADOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM OS PRECEDENTES DESTA CORTE. 
JULGAMENTO ULTRA PETITA. FUNDAMENTO NÃO SUBMETIDO 
AO PREQUESTIONAMENTO. DESPROVIMENTO.

[...] 
II – A teor da Súmula 83 desta Corte Superior, impõe-se o 

não conhecimento do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se tenha firmado no mesmo sentido da decisão 
recorrida. Inteligência que se aplica também aos apelos nobres 
respaldados pela alínea “a” do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal. Precedentes.

[...] 
IV – Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 

REsp 979.708/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
22/09/2008)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0251659-3 AREsp 787.872 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01453462720118070001  20110111453467  20110111453467AGS

EM MESA JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AUGUSTO CESAR REZENDE TONUSSI 
ADVOGADOS : EDUARDO DE VILHENA TOLEDO 

 MARCUS VINÍCIUS DE CAMARGO FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AUGUSTO CESAR REZENDE TONUSSI 
ADVOGADO : EDUARDO DE VILHENA TOLEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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